
ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

A m. N a g ib  H a icke l - Cep: 6 5 3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
(PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2021-SRP)

OBJETO:
Contratação de empresa especializada em serviços 
nutrição e alimentação nosocomial em atendimento 
interno do hospital municipal de Santa Luzia - MA,

ARIOSVALDO BEZERRA DA SIL VA-ME, CNPJ: 69.407.229/0001-41

CONTRATO N° 198/2021 

PROC. ADM N° 040/2021



CttURHASCMlA. DO 601.0
ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA - ME /  CNPJ: 69.407.229/0001-41 RubriCS 

Endereço: Praça da Rodoviária s/n Centro, Santa Luzia - MA

Proc. N": Olis)lâf=>X( 
Folha N°: <Qo f .

A

Santa Luzia /M A , 11 de Ju lho  de 2022.

P re fe itu ra  M u n ic ip a l de S anta Luzia /M A.
A t t :  A L IN A  DA S ILVA M UNIZ - S ecre tá ria  M u n ic ip a l de Saúde.

R ef: S o lic ita çã o  do  I o Term o A d it iv o  ao C on tra to  n° 198/2021.

S e n h o ra ,

R e p o rta m o -n o s  a o  c o n tra to  e m  re fe rê n c ia , c e le b ra d o  e n tre  o  MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA  e  a  e m p re s a  AR IO SVALD O  BEZERRA DA SILVA - M E in s c r ita  no  
C NPJ s o b  o  n °  69.407.229/0001-41 , c u jo  p ra z o  d e  v ig ê n c ia  se  e n c e rra  e m  02/08/2022, 
v im o s  s o l ic i ta ra  V .S 3., a a d o ç ã o  d a s  p ro v id e n c ia s  n e c e s s á ria  à p ro r ro g a ç ã o  d o  m e sm o , 
p e lo  p ra z o  d e  m a is  12 (doze) m eses, c o n fo rm e  A rtig o  n ° 57, In c iso  II da L e i Federa l 
n ° 8.666/93, v is a n d o  a m a n u te n ç ã o  e  c o n tin u id a d e  do  s e rv iç o  té c n ic o  p re s ta d o  p o r  e s ta  
e m p re s a  a o  m u n ic íp io .

Artigo 57, inciso i i  da Lei 8.666/93 - á prestação de serviços a serem 
executados de forma continua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada à 60 (sessenta) meses: (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998).

R e ite ra m o s  n o s s a  e x p e c ta tiv a  e m  c o n tin u a r  c o la b o ra n d o  c o m  o  g o v e rn o  
m u n ic ip a l e  n o s  c o lo c a m o s  a  d is p o s iç ã o  p a ra  e s c la re c im e n to  a d ic io n a is  q u e  se  fa z e re m  
n e c e s s á rio s .

A te n c io s a m e n te ,

AR IO SVALD O  BEZERRA DA S ILVA - M EAR IO SVALD O  BEZERRA DA SILVA 
CNPJ: 69.407.229/0001-41 

A rio s v a ld o  B ezerra  da S ilva  
CPF: 471.606.113-87 
T itu la r da em presa



ESTADO DO M AR AN H AO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde
Av. N ag ib  H aickel, s /n g - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

Proc.
Folha N°: ......
Rubrica:________ ^

Santa Luzia/MA, 11 de julho de 2022.

Ao Setor de Licitação,

Solicita-se de Vossa Senhoria determinar providências necessárias para que 
seja formalizado o l g TERMO ADITIVO de continuidade dos serviços prestados conforme o 
artigo n2 57, inciso II da Lei n2 8.666/93 referente aos Contrato n Q 198/2021 do Pregão 
Eletrônico n 2 026/2021, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa, ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA-ME, 
CNPJ: 69.407.229/0001-41.

Cumpre informar que o contrato, foi celebrado em 02/08/2021, para 
Contratação de em presa especializada em serviços nutrição e alimentação nosocomial 
em atendim ento interno do hospital m unicipal de Santa Luzia - MA, com sua vigência até 
02/08/2022.

A solicitação dar-se-á em virtude da prorrogação e renovação do contrato 
acima citado, pelo prazo de mais 12 (doze) meses.

No aguardo das providências a serem determinadas por V.S-., aproveita-se a 
renovar nossas considerações e apreço.

Atenciosamente,

‘\ U \ , A A 5ÂK Í o \  A ^ A u m a ^
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE ( A 

CNPJ: 11.487.015/0001-42 ^
ALINA DA SILVA MUNIZ

Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Portaria n2 406/2021

S E C R E T A R I A  DE

S A Í l O E
FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

SANTA-LUZm
F A Z E N D O  M U F T O  M A I S

Página Id e  1



Foiha N°:__OAl---------
Rubrica;_________ ==̂

P ro c .

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde
Av. N ag ib  H aicke l, s /n g - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

DESPACHO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 198/2021.
PROC. ADM. N° 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2021.

De acordo com as informações constantes neste processo, realizo os seguintes 
encaminhamentos:

a) Ao Setor de Compras para fazer as Cotações de Preços;

b) A Contabilidade para informar a existência de saldo em dotação orçamentária:

Santa Luzia/MA, 12 de julho de 2022.

a

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
CNPJ: 11.487.015/0001-42 

ALINA DA SILVA MUNIZ
Secretária M unicipal de Saúde e Gestora do Fundo M unicipal de Saúde

Portaria n° 406/2021

S E C R E T A R I A  DE

FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

:0Í§ÊÊÈã:



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47

SETOR DE COMPRAS
Av. N a g ib  H a icke l - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

Proc, Ne:
P olbaN °:
Rubrica- r

SOLICITAÇÃO DE COTAÇAO DE PREÇOS

Santa Luzia/MA, 12 de julho de 2022.

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 
Setor de Compras

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços nutrição e aiimentação nosocomiai em 
atendimento interno do hospitai municipai de Santa Luzia - MA.

Prezado Sr(a).,

Convidamos vossa Senhoria a apresentar cotação de preços para o item abaixo discriminado.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD UNITÁRIO TOTAL

01
Refeições Prontas (A refeição a ser solicitada poderá se dar ao desjejum, almoço, 
lanche da manhã, lanche da tarde, jantar e cela, podendo ser dieta normal ou 
ceia, geral, branda, liquida completa líquida restrita ou pastosa).

UND 18.000

Em caso de dúvida, entrar em conta tacao.santaluzia@hotmait.com

Atenciosamente,

DA SiLVA 
ento de Compras 
056/2021

• •

COMPRAS
FAZENDO MUITO MAt$

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

mailto:tacao.santaluzia@hotmait.com


»>

\ j \ r  " 1

ÍM
CHURRASCARIA SAN TA 5 A R 5 A K A

C G ALIMENTOS LTDA - CNPJ n" 41.413.367/0001-14 
AV TABAJARAS - Batatal, Santa Luzia -MA 

Contato: (98) 8551-6944/ (98) 8565-1695

COTACÀO DE PREÇOS

Prefeitura de Santa Luzia - MA 
Esta é nossa cotação de preços.

Proc. \ r :  n U o l J J - M  

Folha \ r \ _ r ) O S ~ ' 
Rubrica:________ ^

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD UNITÁRIO TOTAL

01

Refeições Prontas (A refeição a ser 
solicitada poderá se dar ao desjejum, 
almoço, lanche da manhã, lanche da 
tarde, jantar e ceia, podendo ser dieta 
normal ou ceia, geral, branda, líquida 
completa líquida restrita ou pastosa).

UND 18.000 R$ 26,00 R$ 468.000,00

R$ 468.000,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil reais).

Válida por 60 dias.

Santa Luzia/MA, 14 de julho de 2022

^UDIO RENE BEZERR^SANTOS 
CPF: 883.554.89349 

Empresário



CAIDEIRAO
RBSTAURAM TC *  PIZ Z A RIA  C

K. C. F. L. E S. FERNANDES -  ME (RESTAURANTE CALDEIRÃO) 
RUA SANTO ANTONIO, 503 -  CENTRO SANTA INÊS -  MA 

CNPj: 03 .598 .8 9 8 /0 0 0 1 -3 0  INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125191600  
EMAIL:restauran tecaldeirao@ hotm ail.com  

TELEFONE: (98) 3653-6699

PrOC. N0 
Folha
Rubrica;____--------

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -  MA 
AC: SETOR DE COTAÇÃO

A EMPRESA K. C. F. L  E S. FERNANDES ■ ME -  (RESTAURANTE CALDEIRÃO), 
03.598.898/0001-30, sediada Rua Santo Antônio n° 503, Bairro Centro em Santa Inês -  MA, CEP: 65.300- 
00 vem encaminhar à Prefeitura Municipal de Santa Luzia -  MA a sua cotação de Preços.

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANT. UNITÁRIO TOTAL

01

Refeições Prontas (A refeição a ser 
solicitada poderá se dar ao desjejum, 

almoço, lanche da manhã, lanche da tarde, 
jantar e ceia, podendo ser dieta normal ou 
ceia, geral, branda, líquida completa líquida 

restrita ou pastosa).

UND 18.000 R$ 26,00 R$ 486.000,00

RS 486.000,00

Valor global da cotação R$ 486.000,00 (Quatrocentos e oitenta e seis mil reais). 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (Sessenta) dias.

Santa Inês -  MA, 15 de Julho de 2022.

, -r-v I / N . U * /T s

k  C F L E S FERNANDES LTOA
Sócia Proprietária 

CPF n° 842.594.183-00 
RG78673597-0 SEJUSP -  MA

9

CAIDEIRAO
RE ST A U RA N T E  «  P IZ Z A R IA  C

mailto:restaurantecaldeirao@hotmail.com


b .

Proc.N0: PÍtD(J->Z{ 
Folha N°: (T\g A~
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Departamento de Contabilidade 
Al/. N ag ib  H aicke l, s /n ^  - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ne 198/2021.
PROC. ADM. Ne 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO N9 026/2021.

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. 16, II, da lei complementar nQ 101, de 04 de 
maio de 2000, e para efeito de realização de aditivo contratual, que a despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta da dotação 
orçamentária prevista no Contrato original, qual seja;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: . . ; ;
0 2 .1 6 .0 0 .1 0 .3 0 2 .0 0 4 3 .2 0 3 5 .0 0 0 0  - M a n u t. e Func. da  M é d ia  e A lta  C om plex idade .

ELEMENTO DE DESPESA:
3 .3 .90 .39 .00  - O u tro s  S e rv iços  de T e rce iro s  - Pessoa Ju ríd ica .

FONTE DE RECURSO:
1 .6 0 0 .0 0 /0 0 3 .0 0 1 . _____________ ___________ _______________________________________

Santa Luzia - MA, 18 de julho de 2022.

4-

lALVÈSAUGUSTO CÉSAR ARAÚtó 
MA01285[7
Contador

DEPARTAMENTO  DE

CONTÂBiüDADE
FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  MA I S

T *



ESTADO DO M AR AN H AO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde
Av. N ag ib  H aicke l, s /n 5 - Cep: 65 .390 -000  / S an ta  Luzia - M A

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 198/2021.
PROC. A D M .N 0 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2021.

Folha Ne:_ /QQ /  , 
Rubrica:___

P roc.

~ f

Para: Procuradoria Geral do M unicípio

DESPACHO

Conforme solicitação, informamos que não se identifica óbice legal ao pleito, uma 
vez que, tal hipótese encontra suporte no Contrato n° 198/2021, oriunda do Processo 
A dm in is tra tivo  n° 040/2021, nos termos da Lei Federal 8.666/93.

Segue em anexo a minuta do Termo Aditivo.

Conforme despacho, encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para emissão 
de parecer jurídico.

Santa Luzia/MA, 20 de julho de 2022.

^  0 \  ^ \ / \ ( A M a á  .

/
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CNPJ: 11.487.015/0001-4x 
ALINA DA SILVA MUNIZ

Secretária M unicipal de Saúde e Gestora do Fundo M unicipal de Saúde
Portaria n° 406/2021

S E C R E T A R I A  DE

FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E Í T U R A  DE

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

■



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ; 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65.390-000 /  Santa Luzia - MA

Fo!ha N°:—
Rubrica; r v

Proc.

M/NUTA DE TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° _ /2 0 _ .
PROC. ADM. N °__ /20_-CPL.
PREGÃO PRESENCIAL N °__ /2 0 _ .
BASE LEGAL: Art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
TIPO: RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA E A  
'EMPRESA: ____________ , .

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, situada na Av. Nabig Haickei - Praça dos Três Poderes, s/n° - Centro, Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n°
06.191.001/0001-47, neste ato representado peto(a) Secretário(a) Municipal d e __________o(a) S r(a).--------------------- ,
portadora do RG n ° ____________ , CPF n°. ' a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa
__________situada à ____________ , inscrita no CNPJ sob o n ° _________ , neste ato representado peio(a) Sr(a).
_____________ , portador do RG n° ■ CPF n° _
acordam e justam firmar o I o Termo Aditivo ao Contrato n° _ J 2 0 _
Administrativo n °__ /2Q_-CPL, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas aiterações posteriores, assim como pelas cláusulas a
seguir expressas:

________ , a seguir denominada CONTRATADA,
do Pregão Presencial n ° ____ /2 0 _  e Processo

Cláusula Primeira - Da Finalidade:

1.1. O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação o prazo de vigência e renovação do contrato de n° 
 / 2 0 _  tendo por objeto a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Cláusula Segunda - Do Fundamento Legal:

2.1. Fundamenta-se a celebração do termo aditivo para a renovação do contrato o disposto no Artigo 57, inc. II da Lei 
Federal n° 8.666/93 do instrumento contratual, conforme abaixo:

“A rt 57 ■ A duração dos contratos regidos por esta le! ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos reiativos:

il - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses".

Cláusula Terceira - Do Prazo e Valor Aditivado:

3.1. Em face ao exposto na Cláusula acima, o município resolve aditar o prazo do Contrato n ° .— /20__ em _  (----- )
meses ficando a vigência prorrogada de até conforme Artigo n° 57, inc. II da Lei Federal n
8.666/93.

3.2. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R $. . L J  conforme planilha abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT UNID. V. UNIT. V. TOTAL

Cláusula Quarta - Da Prestação Dos Serviços:

4.1. Permanecem inalteradas e válidas todas as demais Cláusulas do contrato de prestação de serviços. Do qual este 
Termo Aditivo passa a fazer parte integrante.

Pág. 1/2



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65.390-000 /  Santa Luzia - MA

Proc. N 
Folha N0: 
Rubrica:

4

Cláusula Quinta - Da Dotação Orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
do Município de Santa Luiza - MA, na dotação descriminada abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
ELEMENTO DE DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
FONTE DE RECURSO:: xxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Cláusula Sexta - Da Vigência:

6.1. Este Termo Aditivo entrará em vigor a partir de sua assiantura.

Cláusula Sétima - Da Publicação:

7.1. O presente TERMO ADITIVO será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Luzia, nos termos do
parágrafo único do art. 61, da Lei n° 8.666/1993, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

Cláusula Oitava • Do foro

8.1. Fica eleito o foro da Comarca de SANTA LUZIA/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste
contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, que foi impresso em 02 
(duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

LOCAL E DATA

CONTRATANTE:

XXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ:________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Municipal d e_______

Portaria n °_______

CONTRATADA:

XXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ:________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPFn°______________
Representante Legal

Testemunhas:

Nome:______

Nome:______

.CPFn0. 

CPF n°_

Pág. 2/2



Prac. N°:
Foiha N°: 
Rubrica:

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do M unicípio 
Av. N ag ib  H a icke l - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 198/2021.
PROC. ADM . N2 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO NS 026/2021.
REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

EMENTA: l 9 Termo Aditivo de Prazo: Aplicação da Lei Federal n” 8.666/93. Aprovação de M inuta de Termo 
Aditivo.

PARECER JURÍDICO

I - RELATÓRIO.

1.1. Trata-se de procedim ento adm inistrativo, iniciado através de expediente, protocolizado em 11 de 
ju lho  de 2022, subscrito pela Secretária Municipal de Saúde, solicitando formalização de 1Q te rm o aditivo.

1.2. Os autos foram  encaminhados a esta Consultoria Jurídica, da solicitação do l 9 te rm o aditivo ao 
Contrato n0 198/2021, cujo ob je to  é a Contratação de empresa especializada em serviços nutrição e 
alim entação nosocom ial em a tend im ento  in te rno  do hospita l rnunicipal de Santa Luzia - MA, sendo assim, a 
Secretaria solicitante requer, o aditivo do contra to  para extensão da vigência de 02/08 /2022  até 02/08/2023.

É o re la tó rio . Passamos a opinar.

II - ANÁLISE DA DEMANDA.

r:

II.1. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO

2.1. Analisando a demanda podemos facilm ente identificar que se tra ta  de um serviço de natureza 
continuada. Os serviços continuados são aqueles serviços auxiliares, necessários à Administração para o 
desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa com prom eter a continuidade de suas atividades e cuja 
contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

2.2. Marçal Justen Filho destaca como notas características desses serviços a homogeneidade das 
prestações e a permanência da necessidade pública a ser satisfeita:

"... O dispositivo refere-se a contratações cujo objeto envolve prestações 
homogêneas, de cunho continuado (...) "A identificação dos serviços de 
natureza contínua não se fa z  a p a rtir  do exame propriam ente da atividade 
desenvolvida pelos particulares, como execução da prestação contratual. A 
continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade 
pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados 
a atender necessidades públicas permanentes, cujo atendim ento não exaure 
prestação semelhante no fu tu ro . "(...) O que é fundam enta l é a necessidade 
pública perm anente e contínua a ser satisfeita através de um serviço."

2.3. No mesmo sentido, Diógenes Gasparini: "são os serviços que não podem sofrer solução de 
continuidade ou os que não podem ser na sua execução, in terrom pidos".

PROCURADORIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A IS

M - .
P R E F E I T U R A  D E

SAMTÂ LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



ESTADO DO M AR AN H AO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do M unicípio 
Av. N ag ib  H a icke l - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

Frcc.
Folha
Rubrica;_________ ^

2.4. Examinando-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, é possível observar que a 
delim itação de serviços contínuos tem  sido enfrentada a partir destas mesmas fontes doutrinárias:

'"O Exmo Sr. M in istro  Relator Marcos Vilaça, em seu re latório para a Decisão 
ng 466/1999 - Plenário, traz o entendim ento do Jurista Carlos Pinto Coelho 
M o tta  sobre o assunto: serviços contínuos são aqueles que não podem ser 
interrom pidos; fazem-se sucessivamente, sem solução de continuidade, até 
seu exaurimento ou conclusão do objetivo. A exemplo, teríamos: limpeza, 
conservação, manutenção, vigilância, segurança, transporte de valores, carga 
ou passageiros. (Eficácia nas Licitações e Contratos, 7. Ed., 1998). O Exmo. Sr. 
M in istro  W alton A lencar utilizou-se da mesma doutrina em seu re la tório  para 
o Acórdão 128/1999 - Plenário. No re latório para a Decisão ng 1098/2001 - 
Plenário, o M in istro  Adylson M o tta  afirm a que: De natureza continuada são 
os serviços que não podem ser interrompidos, po r imprescindíveis ao 
funcionam ento da entidade pública que deles se vale. Enquadram-se nessa 
categoria os serviços de limpeza e de vigilância, o fornecim ento de água e de 
energia elétrica, a manutenção de elevadores. Acórdão 1382/2003 - l g 
Câmara. M in is tro  Relator: Augusto Sherman Cavalcanti."

"Segundo M arça l Justen Filho (in 'Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Adm inistrativos', Ed. Aide, 4 g Edição, págs. 362/364), os serviços contínuos 
estão enquadrados nos contratos de execução continuada os quais impõem à 
parte  o dever de realizar uma conduta que se renova ou se m antém  no 
decurso do tempo. Já Jessé Torres (in 'Comentários à Lei de Licitações e 
Contratações da Administração Pública', Ed. Renovar, 1994, págs. 349/351) 
se pronuncia sobre a matéria, afirm ando que a prestação de serviços de 
execução contínua é aquela cuja fa lta  paralisa ou retarda o serviço de sorte a 
com prom eter a correspondente função esta ta l ou paraestatal. Acrescenta, 
ainda, que cabe à Administração, diante das circunstâncias de cada caso e do 
interesse do serviço, decidir pela prorrogação dos serviços contínuos p o r até 
60 meses. A Lei não elenca quais seriam esses serviços. A té a definição de 
serviço contínuo, como vimos, só é encontrada nos compêndios doutrinários. 
Mesmo esses autores somente nos oferecem os exemplos clássicos de serviços 
contínuos, ou seja, limpeza, vigilância e alimentação. Com efeito, resta-nos 
procurar discutir o possível enquadramento dos serviços de publicidade como 
serviços de natureza contínua."

2.5. Igualmente, no âm bito da Jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ressente- 
se da ausência de uma definição abrangente do conceito de serviços contínuos para o fim  da Lei n.e 8.666/93.

2.6. Por isso, o exame das manifestações daquela corte de Contas acerca da matéria somente pode ser 
realizado a partir dos exemplos concretos de prestação de serviços que foram  acolhidos como de prestação 
contínua, além daquelas clássicas hipóteses de segurança, limpeza e manutenção de equipamentos. Com base 
nos exemplos, será possível, então, extraírem-se os caracteres que lhe conferem a ideia de continuidade:

- Processo TC n.^ 13215/026/02: prestação de serviços de transporte de funcionários, sob regime de fre tam ento 

contínuo;
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- Processo TC n.^ 1243/010/02: prestação de serviços de preparo e distribuição de merenda escolar;

- Processo TC n.e 30101/026/98: serviços de conservação, de rotina e especial de estradas;

- Processo TC n.9 32208/026/98: prestação de serviços de assistência médica;

- Processo TC 18502/026/04: serviços de apoio educacional e operacional nos Centros de Convivência Infantil - 
Ponte Pequena e Lapa, com prestação de serviços de transporte escolar, sob regime de fre tam ento  contínuo.

- Processo TC n.9 2158/010/99: serviços de arrecadação e gestão de tribu tos municipais, por meio de postos de 
arrecadação descentralizados, e cessão para utilização tem porária e não exclusiva de software e hardware, 
incluídos os serviços de instalação de term inais, manutenção do programa e tre inam ento de pessoal.

Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determ inado serviço é sua essencialidade para 
assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o 
funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional." (TCU. Acórdão n° 
132 /2008-Segunda Câmara. Relator: M in istro  Aroldo Cedraz. Data do ju lgam ento: 12/02/2008.)

2.7. Diante do entendim ento esposado pela doutrina, bem como pelos exemplos colacionados da 
Jurisprudência, é possível verificar-se que concorrem nos diversos serviços qualificados de contínuos, as 
seguintes características:- homogeneidade da prestação; - permanência da necessidade; - a prestação dos 
serviços não exaure a sua necessidade no fu tu ro ; - são serviços auxiliares, mas inafastáveis para a 
Administração Pública desempenhar suas funções; - não podem sofrer solução de continuidade.

2.8. Estas características são, como se pode observar, encontradas nos diversos serviços arrolados nos 
Julgados colacionados, destacando-se, nos term os da lição de Marçal Justen Filho, os requisitos cumulativos de 
homogeneidade e permanência da necessidade ("im põem  à parte o dever de realizar uma conduta que se renova 
ou se mantém no decurso do tem po").

2.9. Ao analisarmos a iniciativa concernente à prorrogação do contrato, averiguamos que ele possui 
fundam ento no inciso II, do art. 57 da Lei Federal n9. 8.666/93, vejamos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará  adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
reiativos:

i i - à  prestação de serviços a serem executados de fo rm a contínua, que 
poderão te r a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, iim itada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n9 9.648, 
de 1998).

2.10. Frisa-se que o Contrato firm ado entre as partes fo i formalizado à luz da Lei Federal n°. 8.666/93.

2.11. Deveras, as razões acima aludidas dão conta de que os requisitos exigidos para realizar a 
prorrogação do referido contra to  se encontram presentes no caso em apreço.

í ( ? i i
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2.12. Desta form a, a situação que enseja o aditam ento ou prorrogação é justificadora, visivelmente 
impositiva, já que não há óbice legal.

2.13. Não bastasse isso, o interesse público prim ário, entendido como aquele da coletividade como um 
todo, norte de toda e qualquer decisão adm inistrativa invariavelmente se faz observado, na medida em que, tais 
sistemas auxiliam no bom funcionam ento da máquina adm inistrativa.

2.14. É im portante  registrar, ainda, que a m inuta do te rm o Aditivo  em análise ratifica todas as cláusulas 
e condições do contrato em curso. Diga-se ainda, que o referido aditivo deve ser corroborado pelas mesmas 
partes que celebraram o inicial.

2.15. Oportuno tam bém se faz ressaltar as informações inseridas no processo são de exclusiva 
responsabilidade da Secretaria interessada.

2.16. Cumpre salientar que a presente manifestação tom a por base, exclusivamente, os elementos que 
constam, até a presente data, nos autos do processo adm inistrativo em epígrafe. Urge esclarecer, mais uma vez, 
porque de notória relevância, que a veracidade de todas as informações e documentos apresentados é de inteira 
responsabilidade dos contraentes.

2.17. No entanto, impende consignar que apesar da literalidade do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 
dispor sobre a necessidade de prorrogação por períodos iguais, a lição de Marçal Justen Filho indica a fa lta de 
razoabilidade em conferir interpretação litera l ao dispositivo em questão, nos seguintes termos:

É obrigatório  respeitar, na renovação, o mesmo prazo da contratação 
orig inal? A resposta é negativa, mesmo que o texto legal aluda a "iguais". 
Seria um contrassenso im por a obrigatoriedade de prorrogação por período 
idêntico. Se é possível pactuar o contrato p o r até sessenta meses, não seria 
razoável subordinar a Administração ao dever de estabelecer períodos 
idênticos para vigência. Isso não significa autorizar o desvio de poder. Não se 
adm itirá  que a Adm inistração fixe  períodos dim inutos para a renovação, 
ameaçando o contratado que não fo r  simpático, (grifo nosso)

2.18. Assim sendo, a regra da igualdade de períodos para contratação existe para proteção do 
Contratado e não como form a impositiva literal. A contrário sensu, a interpretação gramatical de que as 
prorrogações devem se dar pelo mesmo prazo fixado no ajuste original pode gerar dificuldades insuperáveis, 
sem qualquer benefício para o cum prim ento, pelo Estado, de suas missões institucionais. Dito isto, 
perfeitam ente cabível a formalização do presente aditivo pelo prazo citado

2.19. Neste passo, convêm chamar a atenção para a possibilidade de aplicação das sanções de natureza 
política, adm inistrativa, civil, pecuniária e penai, em caso de malversação da verba pública, decorrentes de 
improbidade adm inistrativa, a pa rtir da Lei n°. 8.429/92, com edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
complementada pela Lei n°. 10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de 
modo a to rna r mais efetivos os princípios constitucionais que regem a Administração Pública (art. 37 da 
Constituição da república Federativa do Brasil de 1988).

2.20. Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, isto é, prestar consultoria sob o prisma 
estritam ente juríd ico, não lhe compete adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âm bito 
da Secretaria Municipal, nem analisar aspectos de natureza em inentem ente técnico-adm inistrativa.
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III - VANTAJOSIDADE NA MANUTENÇÃO DOS PREÇOS.

3.1. Infere-se que pela razão apresentada que é viável e justificada a prorrogação da vigência do 
contra to  supracitado. A continuidade na execução do objeto Já contratado minim izaria custos e tem po, pois não 
tra ta  o caso de acréscimo de valores, mas somente prorrogação do prazo, mantendo a vantajosidade dos preços 
pactuados incialmente. Seria mais dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes de preços que poderiam 
gerar custos à Administração Pública, que certamente estariam sujeitos ao reajuste natural de valores 
decorrentes da inflação e outros fatores externos.

IV - INTERESSE DO CONTRATADO NA RENOVAÇÃO.

4.1. Foi manifestado, tem pestivam ente, o interesse da fom entada em dar continuidade à prestação dos 
serviços, de acordo com o disposto em declaração anexa. No ensejo, não mencionou, em m om ento algum, 
eventual necessidade de reajuste ou repactuação contratual.

V - JUSTIFICATIVA, POR ESCRITO, DA MANUTENÇÃO DO AJUSTE.

5.1. O Ofício assinado pela Secretária de Saúde, aponta que a contratada tem  cumprido suas obrigações 
contratuais de form a satisfatória. Pressupomos, com isso, que não foram  aplicadas sanções por inexecução 

contratual.

5.2. Cumpre registrar, ainda, que a Secretaria solicitante Justifica o aditam ento contratual do referente 
Termo pela viabilidade técnica e econômica no que diz respeito à economia de recursos, agilidade e 
principalmente dar continuidade na execução do contrato, o presente te rm o aditivo faz-se necèssário tendo em 
vista ser economicamente viável para a administração pública, bem como a necessidade da continuação dos 
serviços prestados pelo contratado, por trata-se de serviços de natureza continuada indispensável.

5.3. Não sem antes ressaltar que a emissão deste pronunciam ento jurídico restringe-se aos aspeétos 
iurídico-formais. pensamos que a vantajosidade da manutenção do contra to  adm inistrativo em tela encontra-se 
demonstrado, considerando sobretudo os moldes em que entabulado o aiuste.

VI. REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA.

6.1. Com relação à comprovação da regularidade fiscal e Jurídica da contratada, foram  acostadas às 
certidões referentes à regularidade da empresa. Como se sabe, ta l condição de regularidade para contra tar com 
ente público é exigência contida na Constituição Federal, em seu art. 195, § 3®, bem como no art. 29, inciso IV, 
Lei 8.666/93, e deve ser observada não só quando da celebração contratual originária, mas em todo e qualquer 
aditivo contratual que im porte em renovação de vigência.

VII. ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA.

7 .1 .0  Setor de Contabilidade consigna que a despesa pública oriunda do aditivo em tela fo i contemplada 
na Lei Orçamentária Anual de 2022. Assim, reputamos preenchida a exigência inscrita no art. 16, inc. II, da LC 

101/ 2000.

VIII. MINUTA DO TERMO ADITIVO.

PROCURADORIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A IS

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Páaitia 5 de 6

I]



Fn:c. 'T:
Folte i r : -------

R;i' : 'Cí3: — ^ = 1
ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 
Procuradoria Geral do M unicípio 

Av. N a g ib  H a icke l - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

8.1. Em relação à m inuta do presente te rm o aditivo, observa-se que a mesma contém as cláusulas 
necessárias para formação do Aditam ento, conform e prescreve a Lei de Licitações e Contratos.

IX-DISPOSITIVO.

9.1. Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que é 
legalmente possível o Ordenador de Despesa autorizar ple ito requerido, qual seja, formalização do 19 Aditivo 
contratual ao C ontrato 198/2021 (prorrogação de prazo de vigência e execução). Nesse sentido, aprovamos 
a M inuta de Termo Aditivo anexado nos autos pela CPL, eis que a mesma se encontra amparada pela Lei Federal 
n9 8.666/93.

É o parecer sub censura.

X - ENCAMINHAMENTO.

10.1. Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas para conhecim ento do presente Parecer 
Jurídico, bem como autorização para o ple ito solicitado por parte da Secretaria Municipal de Saúde.

Santa Luzia - MA, 25 de ju lho  de 2022.

A m a n d a  B e a tr iz  A lve s  de  Sousa 
Assessora Ju ríd ica /P G M  

O A B /M A  21 .412
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PROC. ADM. N° 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2021.

DESPACHO

Conforme instrução processual, pelas razões emanadas pela Assessoria Jurídica, os quais 
opinam pela plena viabilidade do Termo Aditivo ao Contrato n° 198/2021, delibero no sentido de 
AUTORIZAR a formalização de I o Termo Aditivo, para aditiva a vigência de 02/08/2022 até 02/08/2023.

Por fim, encaminhem-se os autos à Contabilidade Geral, para realização de Empenho e após, 
ao Setor de Contratos para providências.

Santa Luzia (MA), 27 de julho de 2022.

f \M yy J j A  Ã Í ( / ĉ  4
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CNPJ: 11.487.015/0001-42 
ALINA DA SILVA MUNIZ

Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Portaria n° 406/2021

S E C R E T A R I A  DE

S A U D E
FAZENDO MUrrO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria  da Receita Federal do  Brasil 
P rocuradoria-G era l da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome; ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA 
CNPJ: 69.407.229/0001-41

da°R ece!f^F^de ra íCd ^ B ra s it^ R F s f J 6!  insoriçdas em Divida « iv a  da Uniâc (DAU) Junio à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

u  « 1 ^

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçgo de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wviw.pgfn.gov.br>.

certidão emdida gratuitamente com base na Portaria Con)Unta RFB/PGFN n» 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 11:40:42 do dia 31/05/2022 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 27/11/2022.
Código de controle da certidão: 24F8.076F.7EEC.16F4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA cCONÔMSCA FEDERAL

C ertificado  de R egularidade 
do FG TS - CRF

In s c r iç ã o : 69.407.229/0001-41
R a z ã o  Social-.ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA
Endereço: AV NEWTON BELLO 452 /  c e n t r o  /  s a n t a  l u z ia  /  m a  /  65390-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o A rt 
7 da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ce rtifica  que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra -se  em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra  cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e /ou  encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com  o FGTS.

V a lid a d e :0 8 /0 7 /2 0 2 2  a 06/08/2022 

C e rt if ic a ç ã o  N ú m e ro : 2022070801590432960377

Inform ação obtida em 26/07/2022 09:36:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autentic idade no site  da Caixa:
w w w .c a ix a .g o v .b r

http://www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE D ÉB ITO S TRABALHISTAS

Nome: ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA {MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 69.407.229/0001-41
Certidão n ° : 23640741/2022
Expedição: 26/07/2022, às 09:37:50 ^
Validade: 22/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) . 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 69.407.229/0001-41, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis n s .° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçSó 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicr: 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
r e c o l h i m e n t o s  p r e v i d e n c i á r i o s  , a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° C ertidão : 075127/22 Data da 10/05/2022 18:45:16

UF: MA

Inscrição Eotadual: 123136326 CPHCNPJl69407229000141

Razão Social: ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA
Endereço; PCA DA RODOVIÁRIA, SN : PRÉDIO; CEP: 65390000 -  CENTRO 

Telefone: (98)88464565 Município; SANTA LUZIA

c e rtif ic a m o s  que, após a rea lização  das consu ltas  proced idas no s is tem a desta 
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n« 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da le, 

n» 5 172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), nâo constam débitos relativos aos 

trib u to s  es tadua is , a d m in is tra dos  por es ta  S ecre ta ria , em  nom e do  su je ito  pass ivo  acim a 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de d,v,das que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

V a lidade  da C ertidão : 120 (cen to  e v in te ) d ia s : 07/09/2022.

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: Ha  ro rtir tã n  Neoativ-
http://porta l.sefaz.m a.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em V a lidaçao de Certidão Negativ .,

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Im pressão : 26/07/2022 09:41:01

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° C ertidão : 052894/22 Data da 26/07/2022 09:41:45

in s c riç ã o  E s tadua l: 123136326 CPF/CNPJ:69407229000141 

Razão S oc ia l: ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA

E ndereço : PCA DA RODOVIÁRIA, SN : PRÉDIO; CEP: 65390000 - CENTRO

T e le fone : (98)88464565 M u n ic íp io : SANTA LUZIA UF: MA

Certificam os que, após a realização das consultas procedidas no sistem a desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231. de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem com o prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário  Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado.

V alidade da C ertidão : 120 (cen to  e v in te ) d ia s : 23/11/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://porta l.sefaz.m a.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de D ivida Ativa".

CERTIDÃO EM ITIDA GRATUITAM ENTE.

i:
Data Im pressão : 26/07/2022 09:41:45

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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Cadastro:
Ccrrriduinte:

Mcme Faolasis-
Encereçc:

Bairro:
Cidade: 
inscnção fcst.. 
Atividade:

lnscriçâ0««™ ap3,: 3 ^ 9 ,  69407229„0 0 « 1

000007739 a S1UV A -M E
âR!Csvaldo bezerra u 
churrascaria  DO GOiO 

PC A DA rodoviária, 418 

CENTRO
s a o a  Luzia • MA Abeftuta, 06,o5„ 993

00288 -----------—

gompiem: CENTRO
C£P; 65390000

santa Luzia ■ MA 03,05.1993 “ ^ " ' i r o d l i - ' ' -

__ At!vidace(s) CNAE
Fornecimsnto de alimentos 
Rgstaorantes e similares 
Fornecimento de alimentos 
__ Sóoio(s)
aríosvalco bezerra da silva

gran tem ente  para consum o do m ic ilia r
preparados preponden

P„ 9. raao. OTP'“ ” 41760311387

ormissão:
Número/i

■ 01/06/2022 08;17;03 Validade:

^ontroie da Certidão. C3ABF48C1B2A18D3

30/08/2022 Usuário; lennon

NAYRA uraa s il v a

Dir. Dep. Tributação
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Riibrica: '
- 0 6 1 9 1 0 0 1 0 0 0 1 4 7

• _ -j ! monTO.
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g ste  docum ente
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Caess-rc: 
Contribuinte: 
Koms Fantasis. 
Endereço: 
Bairro:
/̂ 'r5 scis- 
inscrição Est.: 
Atividaoe:

b e z e r r a  d a  51LVA -
000007789
ariosvaldo
CHURRASCARIA DO GOIO 
PCA DARODOV1AR1A.418

CENTRO
s a n a  Luzia -  MA 08/0511993

' - - ' 4“ M” dPa'; 994.T32900C1A/

Complem: CENTRO

CEP; 65390000

00288 Data I

F o rn e c im e n to  de alimentos p a P U iA O ^P '''’0

Data de Encerram.enlc: 0

ndêrantemente p a a  cO"PP” >» d0” ' iell" r

a r i o s v a l d o  b e z e r r a  d a  s i l v a

4 1 7 6 0 6 1 1 3 3 7

Emissão:
01/06/2022 08:17:03 V a lid a d e ; 30/08/2022

N ú m e ro /C o n tro le  d a  C e r t id ã o :
C3ABF48C1B2A18D3

Usuário; le n n o n

_____ ;
nayra uma silva 
Dír. Dep- Tributação

•T-
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ESTADO DO M  AR AN H AO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo M u n ic ip a l de Saúde
Av. N ag ib  H aickel, s /n g - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S anta  Luzia - M A

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 198/2021.
PROC. ADM. N° 040/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2021.
BASE LEGAL: Art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
TIPO: RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÂO CONTRATUAL.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
EMPRESA: ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA-ME.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, situada a Rua da Mangueira, s/n. Centro, Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001- 
42, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde a Sra. 
ALINA DA SILVA MUNIZ, brasileira, portadora do RG n° 000042157495-0 SSP/MA, CPF n° 622.990.853-00 a 
seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA-ME, inscrita no CNPJ 
sob 0 n° 69.407.229/0001-41, sediada na Praça da Rodoviária, s/n°. Centro, Santa Luzia/MA, CEP n° 65.390-000, 
neste ato representado pelo Sr. ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador do 
RG n° 116711998-0 SSP/MA, e do CPF n° 417.606.113-87, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 
justam firmar o I o Termo Aditivo ao Contrato n° 198/2021 nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

Cláusula Primeira - Da Finalidade:

1.1. O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação o prazo de vigência e renovação do contrato 
de n° 198/2021, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada em serviços nutrição e 
alimentação nosocomial em atendimento interno do hospital municipal de Santa Luzia - MA.

Cláusula Segunda - Do Fundamento Legal:

2.1. Fundamenta-se a celebração do termo aditivo para a renovação do contrato o disposto no Artigo 57, inc. 
II da Lei Federal n° 8.666/93 do instrumento contratual, conforme abaixo:

“Art. 57 ■ A duração dos contratos regidos por esta lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II ■ à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses".

Cláusula terceira -  Do Prazo e Valor Aditivado:

3.1. Em face ao exposto na Cláusula acima, o municipio resolve aditivar o prazo do Contrato n° 198/2021 em 12 
(doze) meses ficando a vigência prorrogada de 02/08/2022 até 02/08/2023 conforme Artigo n° 57 inciso II da 
Lei Federal n° 8.666/93.

3.2. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois 
m il reais) conforme planilha abaixo.

P R E F E I T U R A  DE 

F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

S E C R E T A R I A  DE

S 0 0 E
FAZENDO MUITO MA!S
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde
Av. N ag ib  Haickel, s /n -  - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

Frcc.

---------------

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD UNITÁRIO TOTAL

01

Refeições Prontas (A refeição a ser solicitada poderá se dar ao 
desjejum, almoço, lanche da manhã, lanche da tarde, jan ta r e ceia, UND 18.000 24,00 432.000,00
podendo ser dieta normal ou ceia, geral, branda, liquida completa 
liquida restrita ou pastosa).

Cláusula Quarta - Da Prestação Dos Serviços:

4.1. Permanecem inalteradas e válidas todas as demais Cláusulas do contrato de prestação de serviços. Do 
qual este Termo Aditivo passa a fazer parte integrante.

Cláusula Quinta - Da Dotação Orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município de Santa Luiza - MA, na dotação descriminada abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.16.00.10.302.0043.2035.0000 - Manut. e Func. da Média e Alta Complexidade. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 1.600.00/003.001. __________

Ciáusuia Sexta - Da Vigência:

6.1. Este Termo Aditivo entrará em vigor a partir de sua assinatura.

Cláusula Sétima - Da Publicação:

7.1. O presente TERMO ADITIVO será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Luzia, nos
termos do parágrafo único do art. 61, da Lei n° 8.666/1993, correndo as despesas a expensas da 
CONTRATANTE.

Cláusula Oitava ■ Do foro

8.1. Fica eleito o foro da Comarca de SANTA LUZIA/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação
deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, que foi 
impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais 
e jurídicos efeitos.

Santa Luzia (MA), 02 de agosto de 2022.

CONTRATANTE:

' A A Z x  r A  6 a \ N i : \

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
CNPJ: 11.487.015/0001-42 
ALINA DA SILVA MUNIZ

Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Portaria n° 406/2021

S E C R E T A R I A  DE

FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

s ã M iã  m i m
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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CONTRATADA:

Rubncn
ESTADO DO M AR AN H AO

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 
Fundo Municipal de Saúde

Av. N ag ib  H aickel, s /n g - Cep: 6 5 .3 9 0 -0 0 0 /S an ta  Luzia - M A

J  ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA -ME 
CNPJ: 69.407.229/0001-41 

ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA 
CPF: 417.606.113-87 
Representante Legal

CK

Testemunhas:

Nome:

Nome:.

C P F n ° _ Q ( ü l À Í f ê É 2 ^ ^

CPFn° (nÕ 1̂

S E C R E T A R I A  DE

FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

íM 7í!f
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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ESTADO DO MARANHAO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 11.487.015/0001-42 

Fundo Municipal de Saúde
/Iv. Nagib Haickel, s/n°- Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA

Frcc. 
Fciha N°:

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 198/2021, PROC. ADM. N0 040/2021. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n“ 11.487.015/0001-42 CONTRATADA: Ariosvaldo Bezerra da Silva - ME, 
inscrita no CNPJ sob o n° 69.407.229/0001-41 OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços nutrição e alimentação nosocomial 
em atendimento interno do hospital municipal de Santa Luzia - MA. VALOR ADITIVADO: R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil 
reais). PRAZO ADITIVADO: 02/08/2022 até 02/08/2023. Permanecendo em pleno vigor as demais Cláusulas do aludido Contrato que não 
foram alteradas. DATA DE ASSINATURA: 02/08/2022. BASE LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93, ASSINATURAS: pela 
CONTRATANTE, assina a Sra. ALINA DA SILVA MUNIZ - Secretária Munieipal de Saúde e Gestora do Fundo Munieipal de Saúde, pela 
CONTRATANTE assina o Sr. ARIOSVALDO BEZERRA DA SILVA - Representante Legal.

S E C R E T A R I A  DE

S A Ú D E
FAZENDO MUrrO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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RESENHA DE TERM O ADITIVO

RESENHA DO PRIM EIRO TERM O ADITIVO AO CONTRATO N 0 001/2022, PROC. ADM. N° 036/2022.
CONTIL\TANTE: Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001-42 
C( )NTR_VTADA: L. S. Comercio e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 12.125.791/0001-65 OBJETO: Aquisição de 
combustíveis para atender as necessidades da frota de veículos da Secretaria de Saúde que se deslocam de São Luís para 
Santa Luzia/MA. VALOR ADITI\TADO: R$ 73.873,36 (setenta e três mil, oitocentos e setenta e três reais e trinta e seis 
centavos). Permanecendo em pleno vigor as demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram alteradas. DATA DE 
ASSIKATUR.-V: 04/07/2022. BASE LEGAL; Artigo n° 65, § Io da Lei Federal n° 8.666/93. SIGNATÁRIOS: pela 
CONTILATANTE, assina a Sr. ALINA DA SILVA MUNIZ - Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo 
Municipal de Saúde, e pela CONTILATADA assina o Sr. LEOPOLDO CORRÊA SANTOS NETO - Representante Legal.

RESENHA DO PRIM EIRO TERM O ADITIVO AO CONTRATO N° 198/2021, PROC. ADM. N° 040/2021.
CONTRATANTE; Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001-42 
CONTRATADA: Ariosvaldo Bezerra da Silva - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 69.407.229/0001-41 OBJETO; Contratação 
de empresa especializada em serviços nutrição e alimentação nosocomial em atendimento interno do hospital municipal de 
Santa Luzia - MA. VALOR ADITIVADO; RS 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais). PRAZO ADITIWDO: 
02/08/2022 até 02/08/2023. Permanecendo em pleno vigor as demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram 
alteradas. DATA DE ASSINATURA: 02/08/2022. BASE LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. ASSINATUILAS: 
pela CONTR.\TANTE, assina a Sra. ALINA DA SILArA MUNIZ - Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo 
Municipal de Saúde, pela CONTR.\TANTE assina o Sr. ARIOS\7ALDO BEZERILV DA SILVA - Representante Legal.

PORTARIA SEMED

Portaria n° 09/2022
Santa Luzia - ALA, 11 de agosto de 2022.

A Comissão de Gestão do Estatuto e Plano de Carreira, Cargos e Remuneração do Pessoal do Gmpo Operacional do 
Magistério PúbUco de Santa Luzia - ALA, no uso das atribuições que lhe conferem o Parágrafo Unico do Artigo 74 da Lei 
453, de 30 de junho de 2015 e o Decreto n° 024/2021,

RESOLVE:

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDiGO DE AUTENTiCIDADE: e2dbde9daa61f6f4e97cb4698f992b3a32c9e1f2 

PARA VERiFiCAÇÃO DE AUTENTICiDADE, LEIA O QRCODE AO LADO

http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario

